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ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 0001399-51.2015.815.0000.
ORIGEM: 3.ª Vara da Comarca de Cabedelo. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Catulo Zdradek Ventura de Melo. 
ADVOGADO: Catulo Zdradek Ventura de Melo. 
AGRAVADO: CAGEPA Cia. de Água e Esgotos da Paraíba. 
ADVOGADOS: Allisson Carlos Vitalino e Cleanto Gomes Pereira Júnior.

EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO
ANTES DA ASSINATURA DO AUTO DE ARREMATAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
IMPENHORABILIDADE  DO  BEM  ARREMATADO.  AQUISIÇÃO  PARA
REALIZAÇÃO DE OBRA PÚBLICA. INSTRUÇÃO PROCESSUAL CARENTE.
NECESSIDADE DE MAIOR DILAÇÃO PROBATÓRIA. DESPROVIMENTO.

Em  não  havendo  prova  sobre  a  impenhorabilidade  do  bem  arrematado,  faz-se
necessário uma maior dilação probatória tendente a verificar o alegado.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo de
Instrumento  n.º 0001399-51.2015.815.0000,  em  que  figuram  como  Agravante
Catulo Zdradek Ventura de Melo e como Agravada a CAGEPA - Cia. de Água e
Esgotos da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, negar provimento ao Agravo de Instrumento.

VOTO.

Catulo Zdradek Ventura de Mello, advogando em causa própria, interpôs
Agravo de Instrumento em face da Decisão prolatada pelo  Juízo da 3.ª Vara da
Comarca de Cabedelo, f. 78, nos autos dos Embargos à Arrematação opostos pela
Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA contra o  Município de
Cabedelo, que atribuiu o efeito suspensivo aos referidos Embargos, determinando a
suspensão da arrematação do imóvel que foi penhorado para satisfação do débito
executado nos autos  da Execução Fiscal  ajuizada por aquele Município contra  a
CAGEPA, e por ele arrematado em Hasta Pública, no valor de R$ 179.520,00, em 18
de dezembro de 2014. 

Em  suas  razões  recursais,  f.  02/09,  aduziu  que  a  Decisão  guerreada  foi
proferida sem qualquer fundamentação, motivada apenas no entendimento de que o
Auto de Arrematação ainda não havia sido assinado pelo Juízo.

Afirmou que os Embargos à Arrematação não poderiam ter sido recebidos
em razão da não apreciação do pedido de Gratuidade Judiciária pelo Juízo, como
também da ausência de recolhimento das custas processuais.

Alegou  que  os  Embargos  à  Arrematação  são  procedimento  de  cognição
sumária, limitados apenas à discussão da existência de nulidades ou irregularidades
supervenientes à penhora, nos termos do art. 746, do CPC, o que não é a hipótese
dos autos, tendo em vista que não houve a demonstração de qualquer nulidade do
auto de arrematação, que o bem que foi arrematado é passível de livre alienação, e



que não há  comprovação de que no imóvel passaria tubulação de adutora,  o que
poderia ocasionar suposto dano à coletividade.

Requereu  e  teve  indeferido  o  efeito  suspensivo  recursal  para  que  fosse
determinado  o  prosseguimento  da  Execução  Fiscal  e,  no  mérito,  pugnou  pelo
provimento  do  Agravo  para  que  a  Decisão  seja  reformada,  com a  extinção  dos
Embargos  à  Arrematação  ou,  alternativamente,  com  a  determinação  de
prosseguimento do feito. 

Contrarrazoando,  f.  113/119,  a  Agravada  alegou  que  os  seus  bens  são
impenhoráveis,  consoante  já  decidiu  o  STJ  e  o  STF,  que  o  pagamento  de  suas
dívidas deve ocorrer por precatório, e que o imóvel não pode ser vendido em hasta
pública, em razão de nele passar uma adutora que abastece a cidade de Cabedelo,
pugnando pelo desprovimento do Agravo.

A Procuradoria  de  Justiça  não  se  pronunciou  sobre  o  mérito  recursal,  f.
126/128.

É o Relatório.

A questão referente à gratuidade judiciária dos Embargos à Arrematação, já
ficou decidida por ocasião da análise do efeito suspensivo recursal.

A Decisão Agravada atribuiu efeito suspensivo aos Embargos à Arrematação,
com base no  art. 694, caput1 do CPC/1973, vigente à época de sua prolação, por
entender que, como ainda não havia a assinatura do Juízo no Auto, a arrematação
ainda não poderia ser considerada perfeita, acabada e irretratável. 

Diante  da  alegação  de  que  o  imóvel  arrematado  foi  adquirido  com  a
finalidade  específica  de  instalação  de  tubulação  destinada  às  Adutoras  Marés  e
Gramame para o abastecimento de água potável na região metropolitana de João
Pessoa,  como também que  os  sistemas  adutores  estão  em pleno  funcionamento,
conforme se extrai da Declaração de f. 30, o que tornaria o imóvel impenhorável, e
como para análise dessa matéria há necessidade de uma maior dilação probatória, a
questão deve ser decidida pelo Juízo após a devida instrução e análise dos autos. 

Posto isso, conhecido o Agravo de Instrumento, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 12 de abril de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo.
Des. João Alves da Silva. Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça
Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 CPC/1973 - Art. 694. Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça ou
leiloeiro,  a  arrematação  considerar-se-á  perfeita,  acabada e irretratável,  ainda  que  venham a  ser
julgados procedentes os embargos do executado.


